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            OFÍCIO nº. 0307/2008
                                    Em 01de abril de 2008.

À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidente da Câmara Municipal

Araraquara/SP
Excelentíssima Senhora Presidenta:

                                                   Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pela Nobre Câmara de Vereadores, o incluso Projeto de Lei. 


Trata-se de Remissão de Créditos Tributários, que não foram contemplados pela Lei 6.656, de 10 de dezembro de 2007. Pelo projeto ora apresentado estará o Executivo autorizado a remir créditos tributários de associação recreativa sem títulos patrimoniais, associação representativa de categoria profissional e associação filantrópica sem fins lucrativos, devidamente registradas, reconhecidas e cadastradas nos Órgãos de Fiscalização e perante o Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município.


Vale ressaltar que o benefício da remissão estender-se-á aos créditos que estiverem em cobrança judicial, desde que o contribuinte comprove o pagamento das custas do processo e apresente documentação de desistência de eventuais embargos opostos 

à execução fiscal ou de qualquer outra ação por meio da qual estiver sendo contestada a legalidade, certeza ou liquidez de crédito.


A título de maior elucidação, para análise do conteúdo desta mensagem, salientamos que a remissão, verdadeiro perdão do débito, está disciplinada no artigo 172 do Código Tributário Nacional, que arrola também as várias situações em que a Lei pode autorizá-la. Não se trata, portanto, de providência que fique unicamente a critério da autoridade administrativa por uma conveniência ou não. Esta deve cingir-se aos motivos legais que ensejam o perdão, tais como: situação econômica da associação, diminuta importância do crédito tributário, consideração de eqüidade em relação às características do caso e condições peculiares à nossa cidade, nossa região, etc.

                                            A remissão não se confunde com a anistia, embora ambas possam refletir uma dose de generosidade do Executivo. Ao conceder o perdão (remissão) seu objeto é o tributo devido e o da anistia é a infração praticada. Portanto, na remissão tem-se fato gerador, o nascimento da obrigação tributária e o perdão da dívida. Na anistia tem-se uma infração cujo direito de punir será extinto pela aplicação desta.


Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

                                          Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

                                          Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Nobres Vereadores, os protestos de nossa estima e distinta consideração.

                                            Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N º 058/08
Dispõe sobre alteração na Lei nº. 6.656, de 10 de dezembro de 2007 e dá outras providencias.

                                       Art. 1º O Artigo 1º, inciso I, alíneas “b”, inciso II, alínea “c”, inciso III, alínea “b” e o § 1º da Lei Municipal 6.656, de 10 de dezembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação, conforme segue:

                                        “Art. 1º [...]”.

 
                          I...
                                                        b) Ser o imóvel de propriedade de associação recreativa sem títulos patrimoniais, associação representativa de categoria profissional e de associação filantrópica sem fins lucrativos, devidamente registradas, reconhecidas e cadastradas nos Órgãos de Fiscalização e perante o Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município;
                                                     II…

                                                      c) Quando se tratar de associação recreativa sem títulos patrimoniais, associação representativa de categoria profissional e de associação filantrópica sem fins lucrativos, devidamente registradas, reconhecidas e cadastradas nos Órgãos de Fiscalização e perante o Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município;
                                                       III...

                                                       b) Tenha a incidência relacionada com o imóvel de propriedade de associação recreativa sem títulos patrimoniais, associação representativa de categoria profissional e de associação filantrópica sem fins lucrativos, devidamente reconhecidas e cadastradas nos Órgãos de Fiscalização, e Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município;
             § 1º As solicitações de remissão formuladas por associações recreativas ou por associações representativas de categorias profissionais, terão que vir acompanhadas do balanço financeiro do ultimo exercício demonstrando a incapacidade para o pagamento do tributo.”.

                                          Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, ao 1º dia do mês de abril do ano de 2008 (dois  mil e oito).
                                          EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

                                       Prefeito Municipal
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